PARECER Nº.   , DE 2020
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 813, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe “Autoriza o Poder Executivo a compensar financeiramente os municípios que preservam o meio ambiente”.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª  Sessões Ordinárias (de 01 a 07/08/2019), tendo recebido 01 (uma) emenda, jungida às fls. 05 e 06 dos autos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, o PL recebeu parecer favorável ao Projeto de lei n° 813, de 2019 em sua redação original, e contrário à emenda nº 1.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser apreciado consoante o que dispõe o §11 do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório.
Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pelo proponente somada ao parecer de lavra da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, levando-se em conta, ainda, que a propositura visa dar efetividade ao quanto dispõe o art. 225, §1º, VII da Constituição Federal, bem como ao disposto no art. 19, X, da Carta Paulista, que reza acerca do dever do Estado em proteger a flora e a fauna, na forma como preleciona a Propositura epigrafada.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº. 813, de 2019 na sua redação original e contrário à emenda nº 1, nos termos do parecer aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em 

Deputado Luiz Fernando T. Ferreira
Relator
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